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PROJ DELEI 191/ 2009 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEQISLATIVO 

lowx* 
£ m 2 £ r f Rec^Por: 

Concede o Título de Utilidade 
Pública à Associação em Defesa da 
Saúde Mental-ADSM. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 1° - E considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação em Defesa da 
Saúde Mental-ADSM., estabelecida na Rua Eça de Queiroz, 99, Vila Peri, Fortaleza-CE. 

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 25 de agosto de 2009. 

ROBERTO CLÁUDIO 
Deputado Estadual 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM., pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n0 08.349.454/0001-84, estabelecida na Rua 
Eça de Queiroz, 99, Vila Peri, Fortaleza-CE., é uma associação civil com finalidade 
assistencial que tem por objetivos a promoção do exercício da cidadania; defesa e garantia 
dos direitos dos doentes mentais e seus familiares junto à sociedade civil e às autoridades 
competentes e; intensificar campanhas e incentivar a reinserção dos doentes mentais na 
sociedade através da habilitação para o estudo, trabalho e atividades voluntárias. 

A ADSM presta sua assistência e seus serviços de forma permanente e sem 
qualquer discriminação com relação aos afetados por estas atividades. 

Os serviços assistenciais prestados pela Associação são integralmente 
gratuitos, não fazendo distinção de raça, cor, condição social, religiosa ou de qualquer outra 
natureza. 

Muito por isso, é de se reconhecer publicamente o valoroso trabalho que 
vem sendo realizado pela referida associação, consoante a inclusa documentação. 

Peço, portanto, o apoio dos meus pares, a esta propositura. 

Sala das Sessões, em 25 de agosto de 2009. 

•BERTO CEAUDIO 
Deputado Estadual 
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Requerimento 

Eu, Sebastião Cézar Véras, brasileiro, casado e. apbsentado, 
portador do cadastro de pessoas físicas de número 013.374.833-20, 
presidente do Conselho Diretor da Associação em Defesa da Saúde 
Mental - ADSM, requer ao Cartório Pergentino Maia, o registro da 
supracitada associação nos assentos desta ilustre entidade. 

Fortaleza, 3 de fevereiro de 2005. 
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ESTADO DO CEARÁ 

l n Regislro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídic; 
Av. Padre Antonio Tomás, 920 - Aldeota 
TeL (PABX) 3304.9444 - CEP 60.140-160 

www.cartoriomaia.com.br 
Fortaleza - Ceará 

Roberto Fiúza Maia 
OFICIAL DO REGISTRO 

Rodrigo de Paula Pessoa Maia 
OFICIAL SUBSTITUTO 

i4*l 

O BACHAREL EM DIREITO .ROBERTO FIÚZA MAIA, OFICIAL DO 
1° REGISTRO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS E DEPESSOAS JURÍDICAŜ  
DESTA CIDADE DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, PORS 
TÍTULO VITALÍCIO, ETC. , certifica por solicitação verbal da parte. , 
interessada, que revendo os arquivos de Registro Civil das Pessoas;; 
Jurídicas, deste Oficio, verificou que a sociedade simples da« 
"ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAUDE MENTAL - ADSM'% 
possui o(s) seguinte(s) registro(s): Estatuto Social registrado sob; 
microfilme n 0 138956 em 10 de fevereiro de 2005. Certifica, ainda, que ̂  
referida sociedade não possui Nenhuma Reforma Estatutária até a present̂  

* * Dou fé. Fortaleza, 20 de maio de 2009Ç O referido é verdade. 
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SECRETARIA DK SEGURANÇA. FÚBLICA K DEFESA SOCIAL 
POliOA CIVIL 

DEPARTAMENTO DE POIÍCIA METROPOLITANA - DPM 
ÍTDJSTSJIO POLICIAL 

•ÁREA OPERACIONAL INTECSADAI» 

Fortaleia, 23 de marçfo de 2009 

ATESTADO 

Atesto para os Mns de requerimento do título de utilidade pública estadual, que 
a ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAÚDE MENTAL - ADSM, Inscrita no CNPJ/MF sob 
o no08.349>»4/0001- 84, sedada na ma Eça de Queiroz, n 0 99, bairro Vlla Peri, CEP 
60.730-740, município de Fortaleza, Estado do Cezrà, esteve em efetfvo e continuo 
funcionamento nos quatro(04) anos anteriores ao presente, cumprindo com suas 
finalidades estatutárias. 

Atesto, outrossim, que sua cflretoria, cujos membros estão abaixo relacionados, 
é composta por pessoas de Ilibada conduta sodal, nada conhecendo que desabone 
sua moral. 

Conselho Diretor 

Margarifla Maria Morais Carvalho, RG 610381 e CPF 059.030.763-00 
Marcéfla Melo Correia Uma, RG 291845 e CPF 006.007.46349 
Sebastião Cezar Veras, RG 1399961 e CPF 013.374.833-20 

Conselho Fiscal: 

Francisca Alzendde Madel Rabelo, RG 93017002052 e CPF 463.766.903-0 
Luiz Gustavo Correia, RG 107991788 e CPF 361.639.00349 
Maneei de Castro Uma Neto, RG 95002143867 e CPF 41&m5fo49 

Bel0 José Ura Ximenes 
Delegado do 12° OP 



DECLARAÇÃO 

DECLARO, para fins de requerimento do título de utilidade pública 
estadual, que a ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAÚDE MENTAL-ADSM, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nr. 08.349.454/0001-84, sediada na Rua Eça de Queiroz, nr. 
99, Bairro Vila Peri, CEP 60.730-740, no Município de Fortaleza, Estado do Ceará, 
esteve em efetivo e ininterrupto funcionamento nos 03 (três) anos anteriores ao 
presente, tendo cumprido regularmente com suas finalidades estatutárias. 

DECLARO, outrossim, que sua Diretoria, cujos membros estão abaixo 
relacionados, é composta por pessoas de ilibada conduta social, não tendo conhecimento 
de qualquer fato que venha a desabonar a conduta moral de seus integrantes. 

CONSELHO DIRETOR: 
Margarida Maria de Morais Carvalho, RG 615.361, CPF 059.030.763-00 
Marcélia Melo Correia Lima, RG 291.845, CPF 006.007.463-99 
Sebastião Cézar Veras, RG 1.399.961, CPF 013.374.833-20 

CONSELHO FISCAL: 
Francisca Alzeneide Maciel Rabelo, RG 93017002052, CPF 463.766.903-00 
Luiz Gustavo Correia Lima, RG 157951788, CPF 367.639.503-49 
Manoel de Castro Lima Neto, RG 95002143867, CPF 416.192.503-49 

Fortaleza-CE., 06 de abril de 2009 
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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO 

EM DEFESA DA SAÚDE MENTAL - ADSM E1ÍJSCS P/ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 

ARTIGO r - A ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAUDE MENTAL - ADSM, é uma 

associação civil de direito privado, sem Fins económicos e/ou lucrativos, a qual será regida 

pelo presente estatuto, terá sede localizada à Rua Eça de Queiroz n0 99, Bairro Vila Peri, na 

Cidade de Fortaleza, e foro no município de Fortaleza no Estado do Ceará. 

Parágrafo Único - A Associação terá duração por tempo indeterminado e não fará qualquer 

discriminação de raça, cor, género ou religião. 
V HtGlMKO CIVIL MAS Pf-SSOÂ UIKiDICAS 
^"prõv^y^in Keyistru Microfilrnacv 

ARTIGO 2 o - A ADSM tem por finalidades: UD^NjirtO 
N° 1 3 8 9 5 6 

I) A promoção do exercício da cidadania; 

II) Defesa e garantia dos direitos dos doentes mentais e seus familiares junto à 

sociedade civil e às Autoridades competentes e; 

IH) Intensificar campanhas e incentivar a re-inserção dos doentes mentais na 

sociedade através da habilitação para o estudo, trabalho e atividades 

voluntárias. 

Parágrafo Primeiro - Para cumprir seus propósitos a associação atuará pelos meios 

administrativos e/ou judiciais, ou ainda quaisquer outros admitidos na legislação pátria. 

Parágrafo Segundo - A associação poderá manter parceria com outras entidades e 

associações que tenham objetivos semelhantes e princípios equivalentes. 

Parágrafo Terceiro - A ADSM presta sua assistência e seus serviços de forma permanente e 

sem qualquer discriminação com relação aos afetados por estas atividades. 
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ARTIGO 3o - A associação não distribui entre seus associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou doadores quaisquer e eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, 

dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante 

o exercício de suas atividades e, os aplica integralmente na consecução de suas finalidade 

e objetivos sociais. 

ARTIGO 4o - A associação poderá adotar um regimento interno, aprovado pela Assembléia 

Geral, com a finalidade de regular e detalhar as disposições contidas neste estatuto. 

ARTIGO 5o - A fim de cumprir suas finalidades, a ADSM poderá se organizar em tantas 

unidades quanto forem necessárias, em qualquer parte do território nacional ou estrangeiro. 

1' KFGISTRO CIVIL IJAS PISOAS JURÍDICAS 
r£âSWirl8 r ? e u ' s l | 1 C ) Microfilimidc CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ASSOCIADOS 

IAIAN< 1 3 8 9 5 
ARTIGO 6o - A ADSM é composta' por um número ilimitado de associados que 

compartilham dos objetivos e princípios da associação 

ARTIGO 7o - Os associados sâo distribuídos nas seguintes categorias: 

I) Associados íxmdadores: aqueles que participaram da assembléia de fundação 

da associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com as suas 

finalidades, além de contribuírem mensalmente para o sustento da 

associação; 

II) Associados efetivados: os que foram incorporados pela aprovação da 

Assembléia Geral, a partir da indicação realizada pelos associados 

fundadores passando a contribuir mensalmente para com a associação; 

III) Associados colaboradores: pessoas naturais ou juridicas que, identificando-

se com os objetivos da associação, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas 

pelo Conselho Diretor, paguem as contribuições mensais correspondentes,e; 

IV) Associados voluntários:- pessoas naturais que, identificando-se com as 
' .1 

finalidades propostas pela associação, desejem colaborar de acordo com suas 
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capacidades e, que comprovadamente sem recursos não possam contribuir 

financeiramente para o sustento da associação. 

Parágrafo Primeiro - Os associados mdependentemente da categoria, não responde 
I Qf 

subsidiária nem solidariamente pelas obrigações da associação, não podendo falar em seng ^ 

nome, salvo se expressamente autorizados pelo Conselho Diretor. 

Parágrafo Segundo - As pessoas jurídicas classificadas como associados colaboradores 

terão apenas 1 (hum) representante participante da associação. 

ARTIGO 8o - São direitos de todos os associados: 

I) Participar e tomar parte com direito a voz e voto, da Assembléia Geral; 

II) Ser votado para os cargos eletivos da associação; 

III) Assistir as reuniões do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal e; 

IV) Representar verbalmente ou por escrito perante o Conselho Diretor e a 

Assembléia Geral. 

Parágrafo Único - Os associados de qualquer categoria podem votar para os cargos eletivos 

da associação. 1 «REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS JUItlDICAS 
: r p p l p Registro Microfil^do / 

ARTIGO 9o - São deveres de todos os associados: I V Í À I A N 0 1 3 8 9 5 6 \ / 

- v 
I) Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

II) Acatar as decisões da Assembléia Geral; 

UI) Aceitar as funções ou encargos que lhe foram confiados pelo Conselho 

Diretor; 

IV) Contnbuir mensalmente para o sustento da associação, exceto os associados 

voluntários e; 

V) Zelar pelo bom nome e pelo fiel cumprimento dos objetivos da.associação. 

ARTIGO 10 - Poderá ser exclufío da associação, havendo justa causa, o associado que 

descumprir o presente Estatuto ou praticar qualquer ato contrario a este. 
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ARTIGO 16 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na s 

sede da associação, por carta enviada aos associados ou por qualquer outro meio eficiente, 

com antecedência mínima de 20 dias. 

'o 

Parágrafo Único - Para as deliberações referentes a: alterações estatutárias; destituição di S ^ 

membros do Conselho Diretor e Fiscal e; dissolução da associação, exige-se o voto de doi 

terços dos presentes à Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, não 

podendo a assembléia deliberar, em primeira convocação, sem a presença da maioria 

absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes. 

ARTIGO 17 As Assembléias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho 

Diretor, sendo garantido a um quinto dos associados o direito de promovê-la. 

ARTIGO 18-0 Conselho Diretor é o órgão administrativo da associação e tem por função 

e competência traçar aS diretrizes, políticas e técnicas da associação, deliberar sobre novos 

projetos e áreas de atuação e acompanhar o desempenho dos projetos em andamento. 

ARTIGO 1 9 - 0 Conselho Diretor, que se reunirá quinzenalmente, mediante convocação 

de seu presidente, será composto por no mínimo 3 (três) diretores, que terão mandato de 01 

(hum) ano, admitindo-se a reeleição para o mesmo cargo. 
1* REGISTRO CIVIL DAS PESOAS JURÍDICAS 

pKMjõjlg Registro Microi 

w i 3 8 9 5 6 ARTIGO 20 - Compete ao Conselho Diretor: 

I) Fiscalizar as atividades do Conselho Fiscal; 

Tomar as medidas necessárias para por em prática as deliberaç 

Assembléia Geral e, 

II) 

UI) 

tes da 

Delegar atribuições aos associados, quando necessário. 

ARTIGO 21 - Compete ao Presidente do Conselho Diretor: 

I) Representar a associação ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 

Convocar e presidir as Assembléias Gerais e; II) 
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HI) Outorgar procuração em nome da associação, estabelecendo poderes 

prazos de validade. 

Parágrafo Único - Os membros do Conselho Diretor e seu Presidente serão eleitos p 

maioria simples de votos dos associados em Assembléia Geral. 

ARTIGO 2 2 - 0 Conselho Fiscal é um órgão colegiado responsável por fiscalizar 

administração contábil-financeira da associação será composto por 3 (três) membros 

eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de 01 (hum) ano e posse no ato de sua eleição 

permitida a reeleição. '° KFGISTRO CIVIL DAS PESSOA 

1V1A1AN 
Jiíjy Regislio Microfilma 

1389 
ARTIGO 23 - Compete ao Conselho Fiscal: 

I) Realizar balancetes mensais, balanços anuais e relatórios de des 

financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 

pareceres para os organismos superiores da associação. 

II) Representar para a Assembléia Geral sobre qualquer irregularidade 

verificada nas contas da associação. 

III) Requisitar ao Conselho Diretor, a qualquer tempo, documentação 

comprobatória das operações econômico-financeiras realizadas pela 

associação. 

Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal se reunirá quinzenalmente e todas suas decisões e 

deliberações serão tomadas quando houver a concordância de no mínimo dois de seus 

membros. 

Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos por maioria simples de 

votos dos associados em Assembléia Geral. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS FONTES DOS RECURSOS 

ARTIGO 24 - Constituem fontes de recursos da associação: 

^ s ^ \ \ 
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III) 

IV) 

^"Wi 

A demonstração mensal de relatórios e demonstrações das atividade 

financeiras a serem afixados em local de fácil visualização na sede da 

associação; / á ^ N S S £ ^ 
p| j MO < 

A realização de eventuais auditorias da aplicação dos eventuais recurso&F ) ã A 7 

objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento e; 

V) A prestação de contas de todos os recursos de ordem pública recebidos será 

feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição 

Federal. v iiRGISlRO CIVIL UAS PESSOA ĴURÍDICAs/ 

PlMJÍtftô R e 9 i s t r o Wlicrofilmaaa / 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ÍAIA". isMssy 
ARTIGO 28 - A associação adotará praticas de gestão administrativa necessárias e 

suficientes a coibir a obtenção de forma individual ou coletiva de benefícios e vantagens 

pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios. 

ARTIGO 29 - A Associação aplica suas rendas, seus recursos e eventual resultado 

operacional no território nacional ou estrangeiro, na manutenção e no desenvolvimento de 

seus objetivos institucionais. 

ARTIGO 30 - Não percebem seus diretores, conselheiros, associados, instituidores, 

benfeitores ou equivalentes, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, 

por qualquer forma ou título em razão das competências, funções ou atividades que lhe 

sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. 

ARTIGO 31 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral. 

Fortaleza, 06 de Novembro de 2004. 

Cezar Veras - Presiâente do Conselho Diretor 
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opor tun idades 

Associação em Defesa da Saúde Mental-ADSM 
Rua Eça de Queiroz, ns 99-Vila Peri 
Fortaleza Ceará Fone: (85) 3231-3203 
CNPQ 00.001 337.483.320 

Fortaleza, 23 de março de 2009 

Relatório 

A Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM desenvolveu as 
atividades abaixo relacionadas para seus associados e para a comunidade em gerai no 
decorrer do ano de 2008: 

• Grupos de apóio para pacientes e familiares de portadores de 
transtornos psiquiátricos acontecem quinzenalmente as terças-feiías (14:00 -16:00h) 
coordenados por um psiquiatra ou psicólogo e participação de estudantes de 
medicina. 

• Grupo psicoeducativos para a comunidade (pacientes, familiares e 
interessados) com palestras interativas versando sobre temas diversos, desde saúde 
mental, saúde bucal, nutnção, tabagismo, direito relacionado saúde, etc. Esta 
atividade acontece quinzenalmente as terças-feiras (14.00 -16:00h) com distribuição 
de material informativo. 

• Curso de informática para pacientes e demais associados. As aulas 
acontecem duas vezes na semana as segundas e quartas-feiras (14:00-16:00). 

• Curso de pintura para pacientes e demais associada ocorre com 
frequência semanal as quintas-feiras (14:00-16:00). • 

• Manifestação pública e comemoração ao dia Mundial de Prevenção ao 
Suicídio (10 de setembro) através de passeata, distribuição de material educativo a 
comunidade com participação ativa dos pacientes e familiares, estudantes de medicina 
e psicologia. 

• Manifestação pública e comemoração ao dia mundial de Saúde Mental 
(10 de outubro) quando é feita a divulgação a cerca de diversos'transtornos 
psiquiátricos com distribuição de material, explicativo em praças públicas, nas barracas 
de praia e beira-mar (no domingo), envolvendo profissionais de saúde mental, 
associados, estudantes de medicina e psicologia. 

o Participação em programas de televisão e rádio objetivando orientar a 
população sobre os diversos transtornos psiquiátricos, como identificar, a importância 
do tratamento, como lidar com os pacientes objetivando diminuir a estigma, 
.preconceito contra os portadores de transtornos mentais. 

• Realização de bazar de páscoa e natal para arrecadação de fundos para 
a associação. Os objetos foram doados pela comunidade. 

20 MAIO 2009 

4,(1 4̂  Lu 
Marcelia Melo Corre 
Conselho Diretor 
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Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM 

Rua Pinto Madeira 801 - Centro 

Fortaleza Ceará Fone: (85) 3231-3203 

CNPQ 00.001.337.483.320 

Fortaleza, 23 de março de 20 

Demonstrativo das Receitas e Despesas Mensais do Ano de 2008 

Recebimentos em Folha Despesas 

MÊS VALOR MÊS VALOR 

Janeiro R$ 160,00 Pagamento Profe Neto R$ 50,00 

Fevereiro R$ 130,00 Compras de água R$ 120,00 

Março R$ 80,00 Desp Pintura do prédio e 

divisória da sala 

R$ 600,00 

Abril R$ 60,00 Luz (Coelce) R$41,14 

Maio R$ 60,00 Condomínio mêsde 

novembro 

RS 258,24 

Junho R$ 80,00 Condomínio mês de 

dezembro 

RS 232,42 

TOTAL 570,00 TOTAL RS 1.301,80 

Recebimentos em Carne 

MÊS VALOR 

Agosto R$ 60,00 

Setembro , , R$ 280,00 

Outubro R$ 220,00 

Novembro R$ 320,00 

R$ 880,00 

Total dos Recebimentos RS 1.450,00 

Saldo RS 148,20 

De Acordo: v -', 

XcuU^^&i^ \i^n O ^ i ^ 

Luiz Gustavo Correia Uma - Conselho Fiscal 

jyan0<& & ÇoJtvz 

Manoel de Castro Lima Neto - Conselho Fiscal 

Kfleprihi^ttíngtil J l / l f l ^ j Ç p / 
7 rmcO^ 

mÕtiDoâ 

^ g U U / ^ f / a 

Francisca Alzineide Maciel Rabelo- Conselho Fiscal 

ISàÉÉi 1 D* tsbtUonto d* notu • Cvtórlo Morvlra d 
L ^ , „ taCtttnraMortngxSO ikmCum-f 
" « - Tatwfiâ. Mana de Fátima Botelho Moreira 

if" Reconheço por seaellunu a fina de 
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S^M Construindo 
o p o r t u n l d n d o s 

Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM 

Rua Pinto Madeira 801 - Centro 

Fortaleza Ceará Fone: (85) 3231-3203 

CNPQ 00.001.337.483.320 

Fortaleza, 23 de março de 2 

DECLARAÇÃO 

Declaro para os devidos fins, para fazer prova junto à Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 

no processo de solicitação de Utilidade Pública Estadual, que o Relatório de Atividades e o Balanço anual 

de 2008 da Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM, foram afixados no Quadro Geral da Sede da 

ADSM, situado à Rua Pinto Madeira NQ 801- Centro Fortaleza-Ce a fim de que todos possam ter ciência 

dos trabalhos desenvolvidos por esta organização não governamental, conforme preceitua o § 22 do 

artigo 2* da Lei Estadual Nfi 12.554, de 27 de dezembro de 1995 e publicada no Diário Oficial do Estado 

no dia 06 de fevereiro de 1996. 

De Acordo 

WUVoYivAoÇÁímij/^r^Çliicijij^òUL^Içj,^ÇJMO 

Luiz Gustavo Correia Lima - Conselho Fiscal Francisca Alzineide Maciel Rabelo- Conselho Fiscal 

j f r n o d <&• G^L^ Utru. ryk 

Manoel de Castro Lima Neto - Conselho Fiscal 
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C o n s t r u i n d o 

Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM 

Rua Pinto Madeira 801 - Centro 

Fortaleza Ceará Fone- (85) 3231-3203 

CNPQ 00 001 337.483.320 

EDITAL Nõ 01/01 

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Pelo presente Edital, a Diretora da ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAÚDE MENTAL -

ADSM, inscrita no CNPJ/MF sob o n3 08.349.454/0001-84, convoca todos os Pacientes e 

Familiares, de acordo com o art. 1, do Regimento Interno da ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA 

SAÚDE MENTAL - ADSM, para a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA a ser realizada no dia 

03/03/2004, às 14.00 horas, em 19 convocação, com maioria absoluta dos sócios, e às 14:30 

horas, em 2* convocação, com qualquer número de sócios, no endereço Rua Capitão Francisco 

Pedro, 1290, nesta Capital 

Sua participação será da maior importância para a elaboração do programa 
científica para 2003. 

yf\a^c^<sa^ y i ^ o / rris&—-

Marcélia Melo Correia 

Conselho Diretor 
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ATA DE FORMAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO EM DEFESA 
SAÚDE MENTAL - ADSM 

Aos três de março de dois mil e quatro, às quatorze horas, no Serviço 

de Saúde Mental, do Hospital Universitário Walter Cantídio - HUWC, 

situado à rua Capitão Francisco Pedro, número Mil Duzentos e 

Noventa, no Bairro Rodolfo Teófilo, reuniram-se os cuidadores dos 

portadores de transtorno mental para discutir assuntos de auto-ajuda 

sobre o tratamento da saúde mental e formas de S&, rrtir as suas 

efetivas participações nos serviços destinados a eles. A Doutora 

Valéria, médica psiquiatra do referido hospital, deu inicio à reunião, 

abordando, com os cuidadores de seus pacientes, que a participação e 

o acompanhamento dos familiares nos atendimentos de saúde mental 

são de suma importância para a melhora do quadro clínico dos 

portadores de transtornos mentais.. A doutora enfatizou que os 

cuidadores necessitam trocar experíêhòiás sobre o tratamento de seus 

familiares que sofrem com a enfermidade, para que possam conhecer 

melhor as diferentes formas de manifestação da doença mental, assim 

como, suas causas e conseqOências. Dessa maneira, facilita os 

cuidados com o doente e otimiza as relações familiares, que também 

acabam sendo afetadas, pela falta de informação e conhecimento 

sobre a doença e o tratamento. Complementando o que a Doutora 

Valéria falou, a Dona Margarida, mãe de um paciente do serviço 

mental, relatou que desde que a doença começou a se manifestar no 

seu filho, há cerca de oito anos, até hoje ela conhece muito pouco 

sobre o tratamento e as motivações que o levaram às crises mentais. A 

Dona Rosália, que também possui um filho com transtornos mentais, 

afirmou que a doença do familiar a deixa muito confusa sobre o 

tratamento mais adequado, pois já tentou diversos, porém nenhum 

^ C u r t i u i ons resultados. Entende, portanto, que o fillio não poderá nunca 
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deixar de fazer uso da medicação con^ad^Aenferm^ 

disseque assim oomoaouidadorasMargaridaeRosáiia^muitaas 

as dúvidas dos paoientesedos cuidadores sobre as doenças mentais 

até porque existem vários tipos de transtornos mentais, como a 

Oepressão,a^ndromeda8ipoiandadeMentai,aEsquizofrenia,a 

Síndrome do Pânico e outros, e que os sintomas são muitos 

semeihantesem cada doença, mas queotratamento pode diferenciar. 

Enisso^afamíiia também tem uma grande respo^^^ade,pois, 

como disse a Oona Roséiia, os transtornos mentais precisam ser 

tratados principaimente comouso do medicamento controlado Eos 

pacientes nem sempre estão com condições para fazer isso sozinho. 

Precisam da ajuda do cuidador, que quase sempreéamãe ou alguém 

da familia.Asenhora Célia disse está achando muito Importante essa 

reunião, pois em tão pouco tempo, muito ela poderá aprender sobreo 

tratamentoda doença mentaleás vezesfalta apenasobter mais 

informações sobreoassunto.CSenhor Cézar disse que há muito 

tempo esperava por um encontro como este,para discutir sobrea 

saúdemental, com pessoas que sofrem comadoençaepor pessoas 

que tratam deias também C participante, então, sugeriu que os 

encontros deveriam ser periódicos, pelo menos mensal,equeacada 

reunião um assuntofossetratado, já que havia muito oqueser 

abordado C grupo foi unânime com essa proposta e concordou 

tambémquedeveráseorganizar deformaefetiva, como uma entidade 

de caráter social, até para que futuramente pudessem realizar 

trabalhos relevantes naáreada saúde mental Aenfenneira Ana Céle, 

então, sugenu quefosseformadaumadiretonaequeogrupojásaísse 

dali organizado, com dataelocalparaopréximoencontroeoom um 

temasugeridoparasetratar AdoutoraValériaafirmoutambémquehá 

algum^empopercebeuanecessidade de se criar û n espaço para os 
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familiares dos portadores de transtornos mentais, uma vez que 

família que está todo o enfoque da doença, desde as causas, em 

alguns casos, como nos cuidados necessários, mas que havia muita 

falta de oportunidade dessas famílias trocarem experiências e de 

obterem maiores informações sobre o tratamento de seus familiares 

portadores de doença mental. A mesma se dispôs ao grupo de 

acompanhar os encontros, e sugeriu que os mesmos fossem 

realizados quinzenalmente. Todos concordaram unâftímsS. A seguir, 

após todas as explanações sobre a importância de se criar uma 

associação que defendesse a efetiva participação dos cuidadores nos 

serviços de saúde mental e que proporcionasse auto-ajuda, tanto aos 

pacientes, como aos seus familiares, quanto à compreensão do 

universo das doenças de transtorno mental, foi eleita, por maioria, que 

entidade se denominaria por Associação em Defesa da Saúde Mental -

ADSM e que teria caráter social relevante, sem fins lucrativos e que 

teria em sua organização dois conselhos: o Conselho Diretor e o 

Conselho Fiscal. O grupo, por aclamação, indicou a seguinte formação, 

para compor o Conselho Diretor: Margarida Carvalho, Sebastião Cezar 

Veras e Marcélia Melo Correia Lima. E para compor o Conselho Fiscal, 

foi eleita a seguinte diretoria: Francisca Auzineida de Rabelo, Luis 

Gustavo Corrêia Lima e Manoel de Castro Lima. Após a escolha do 

conselho diretor e fiscal, os participantes marcaram a data do próximo 

encontro para o próximo dia dezessete de março, às quatorze horas, 

no mesmo local, do Serviço de Saúde Mental, do Hospital Walter 

Cantídio. Sem mais a acrescentar, eu Manoel, lavrei esta ata e assino 

abaixo, como prova de sua legitimidade. 
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<« ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO 

E M DEFESA DA SAÚDE MENTAL - ADSM \ ? % / r/Ç 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 

ARTIGO r - A ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAUDE MENTAL - ADSM, é uma 

associação civil de direito privado, sem fins económicos e/ou lucrativos, a qual será regida 

pelo presente estatuto, terá sede localizada à Rua Eça de Queiroz n0 99, Bairro Vila Peri, na 

Cidade de Fortaleza, e foro no município de Fortaleza no Estado do Ceará. 

Parágrafo Único - A Associação lerá duração por tempo indeterminado e não fará qualquer 

discriminação de raça, cor, género ou religião. 
V KLGISJKO CIVIL HAS rKSSOAÍNlURÍDIOVS 

ARTIGO 2 o - A ADSM tem por finalidades: 

D 

H) 

III) 

PKAW*I8 r < e y | s t r u WlicitiMinac 

' N O 1 3 8 9 5 6 

A promoção do exercício da cidadania; 

Defesa e garantia dos direitos dos doentes mentais e seus familiares junlo à 

sociedade civil e às Autoridades competentes e; , , -
, i,. • • v.' 

Intensificar campanhas e incentivar a re-inserção dos doentes mentais na 

sociedade através da habilitação para o estudo, trabalho e atividades 

voluntárias. 

Parágrafo Primeiro - Para cumprir seus propósitos a associação atuará pelos meios 

administrativos e/ou judiciais, ou ainda quaisquer outros admitidos na legislação pátria. 

Parágrafo Segundo - A associação poderá manter parceria com outras entidades e 

associações que tenham objetivos semelhantes e princípios equivalentes. 

m 

Parágrafo Terceiro - A ADSM presta sua assistência e seus serviços dc forma permanente e 

sem qualquer discriminação com relação aos afetados por estas atividades. 

iííion Barbf&ãZ™^---. 
A^gado OAB/Ce-M 320 
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ARTIGO 3o - A associação não distribui entre seus associados, conselheiros, diretores, 

empregados ou doadores quaisquer e eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos,/^ 

dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediant 

o exercício de suas atividades e, os aplica integralmente na consecução de suas finalidades 

e objeuvos sociais. 

ARTIGO 4o - A associação poderá adotar um regimento interno, aprovado pela Assembléia 

Geral, com a finalidade de regular e detalhar as disposições contidas neste estatuto. 

ARTIGO 5o - A fim de cumprir suas finalidades, a ADSM poderá se organizar em (antas 

unidades quanto forem necessárias, em qualquer parte do território nacional ou estrangeiro. 

1g REGISTRO CIVIL HAS mSOAS WlWCAS 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ASSOCIADOS rcMjyuj^ Reyislno WliciofilmfitU 

[AíAN0 1 3 8 9 5 
ARTIGO 6o - A ADSM, c composta' por um número ilimitado de associados que 

compartilham dos objetivos e princípios da associação 

io 

ARTIGO T - Os associados são distribuídos nas seguintes categorias: 

I) Associados fxindadores: aqueles que participaram da assembléia de fundação 

da associação, assinando a respectiva ata e comprometendo-se com as suas 

finalidades, além de contribuírem mensalmente para o sustento da 

associação; 

Associados efetivados: os que foram incorporados pela aprovação da 

Assembléia Geral, a partir da indicação realizada pelos associados 

fundadores passando a contribuir mensalmente para com a associação; 

Associados colaboradores: pessoas naturais ou juridicas que, identificando-

se com os objetivos da associação, solicitem seu ingresso e, sendo aprovadas 

pelo Conselho Diretor, paguem as contribuições mensais correspondentes,e; 

Associados voluntários: pessoas naturais que, identificando-se com as 

finalidades propostas pela associação, desejem colaborar de acordo com suas 

III) 

IV) 

fnilson Barbosa F.Filho 
J ogadoOAB/Ce-15.320 
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capacidades e, que comprovadamente sem recursos não possam contribuir ''""(fS?80*5 

financeiramente para o sustento da associação. 

Parágrafo Primeiro - Os associados independentemente da categoria, não respondem 

subsidiária nem solidariamente pelas obrigações da associação, não podendo falar em seu 

nome, salvo se expressamente autorizados pelo Conselho Diretor. 

Parágrafo Segundo - As pessoas jurídicas classificadas como associados colaboradores 

terão apenas 1 (hum) representante participante da associação. 

ARTIGO 8o - São direitos de todos os associados: 

I) Participar e tomar parte com direito a voz e voto, da Assembléia Geral; 

II) Ser votado para os cargos eletivos da associação; 

III) Assistir as reuniões do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal e; 

IV) Representar verbalmente ou por escrito perante o Conselho Diretor e a 

Assembléia Geral. 
' i . ' *" 

Parágrafo Único - Os associados de qualquer categoria podem votar para os cargos eletivos 

da associação. , . • ' - ' l g REGISTRO CIVIL UAS PESSUAVJUItÍDICAS 

i tP f f tWTO Kegistiu MicrofilirW) / 

VÍAIÁ^ 1 3 8 9 5 k / ARTIGO 9o - São deveres de todos os associados: 

I) Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

II) Acatar as decisões da Assembléia Geral; 

III) Aceitar as funções ou encargos que lhe foram confiados pelo Conselho 

Diretor; 

IV) Contribuir mensalmente para o sustento da associação, exceto os associados 

voluntários e; 

V) Zelar pelo bom nome e pelo fiel cumprimento dos objetivos da associação. 

ARTIGO 10 - Poderá ser excluído da associação, havendo justa causa, o associado que 

descumprir o presente Estatuto ou praticar qualquer ato contrario a este. 

Edmilson Barbosa F.Filho 
Advogado 0AB/Ce-t5 320 
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Parágrafo Único - A decisão de exclusão de associado será tomada pela maioria absofufã 

da Assembléia Geral especialmente convocada para este fim. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS DA ASSOCIAÇÃO 

ARTIGO 11 - A associação é composta pelos seguintes órgãos: 
MEGISTKO CIVIL iMs PESSO 

I) Assembléia Geral; 

.cdP 

II) Conselho Diretor e; 

III) Conselho Fiscal. 

% i Registro Wlicrofilm 

1 3 8 9 5 

ARTIGO 12 - A Assembléia Geral é o órgão soberano e supremo deliberativo da 

associação e, se constituirá por todos os associados em pleno gozo de seus direito 

estatuários. 

ARTIGO 13 - Compete privativamente à Assembléia Geral: 

I) Eleger o Conselho Diretor e o Conselho Fiscal; 

II) Destituir os membros do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal; 

III) Aprovar as contas da associação; 

IV) Alterar o presente Estatuto Social e; 

V) Deliberar sobre a extinção da associação. 

ARTIGO 14 - A Assembléia Geral se reunirá ordinariamente uma vez por ano, no primeiro 

trimestre e extraordinariamente sempre que necessário. 

ARTIGO 15 - Todas as deliberações da Assembléia Geral deverão ser aprovadas pela 

maioria simples dos votos dos associados presentes, exceto quando disposto contrário por 

este estatuto ou na legislação específica. 

íilson BarbÒsTFI 
'̂ •WtomiWhlM1 
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ARTIGO 16 - A convocação da Assembléia Geral será feita por meio de edital afixado na . 

sede da associação, por carta enviada aos associados ou por qualquer outro meio eficiente, 

com antecedência mínima de 20 dias. 

Parágrafo Úmco - Para as deliberações referentes a: alterações estatutárias; destituição dejo 

\k 
membros do Conselho Diretor e Fiscal e; dissolução da associação, exige-se o voto de dois 

terços dos presentes à Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, não 

podendo a assembléia deliberar, em primeira convocação, sem a presença da maioria 

absoluta dos associados, ou com menos de um terço nas convocações seguintes. 

ARTIGO 17 As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Presidente do Conselho 

Diretor, sendo garantido a um quinto dos associados o direito de promovê-la. 

ARTIGO 18-0 Conselho Diretor é o órgão administrativo da associação e tem por função 

e competência traçar as diretrizes, políticas e técnicas da associação, deliberar sobre novos 

projetos e áreas de atuação e acompanhar o desempenho dos projetos em andamento. 

ARTIGO 1 9 - 0 Conselho Diretor, que se reunirá quinzenalmente, mediante convocação 
, . , , .\ 

de seu presidente, será composto por' no mínimo 3 (três) diretores, que terão mandato de 01 

(hum) ano, admitindo-se a reeleição para o mesmo cargo. 
I 9 REGISTRO CIVIL DAS FFS5tíAS JURÍDICAS 

Reyistro Microtittaado 

N° 1 3 8 9 5 6 
V * w ARTIGO 20 - Compete ao Conselho Diretor: 

I) Fiscalizar as atividades do Conselho Fiscal;-

Tomar as medidas necessárias para por em prática as deliberaç 

Assembléia Geral e; 

II) 

III) 

da 

Delegar atribuições aos associados, quando necessário. 

ARTIGO 21 - Compete ao Presidente do Conselho Diretor: 

I) Representar a associação ativa e passivamente, em juízo ou fora dele; 

II) Convocar e presidir as Assembléias Gerais e; 

Ailson Barbosa-F.fií 
AtNgado OAB/Ce-15.320 
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Ul) Outorgar procuração cm nome da associação, estabelecendo poderes^ 0 | ç e ^> 

prazos de validade. 

Parágrafo Único - Os membros do Conselho Diretor e seu Presidente serão eleitos por 

maioria simples de votos dos associados em Assembléia Geral. 

ARTIGO 2 2 - 0 Conselho Fiscal é um órgão colegiado responsável por Fiscalizar a 

administração contábil-financeira da associação será composto por 3 (três) membros, 

eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de 01 (hum) ano e posse no ato de sua eleição, 

permitida a reeleição. 1'MGISIKO CIVIL DAS PESSOA^URIUICAS 

T^PTAMÕNJO ReyisLo Microfilmai 

AN- 1 3 8 9 5 6' 
ARTIGO 23 - Compete ao Conselho Fiscal: Lr^CAvz^ 

I) Realizar balancetes mensais, balanços anuais e relatórios de deseffipenhl 

financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo 

pareceres para os organismos superiores da associação. 

II) Representar para a Assembléia Geral sobre qualquer irregularidade 

verificada nas contas da associação 
i . ' ... !•'/ - " 

III) Requisitar ao Conselho, Diretor, a qualquer tempo, documentação 

comprobatória 1 das operações econômico-financeiras realizadas pela 

associação. 

Parágrafo Primeiro - O Conselho Fiscal se reunirá quinzenalmente e todas suas decisões e 

deliberações serão tomadas quando houver a concordância de no mínimo dois de seus 

membros. 

Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos por maioria simples de 

votos dos associados em Assembléia Geral. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS FONTES DOS RECURSOS 

ARTIGO 24 - Constituem fontes de recursos da associação: 

B ^ ^ ^ 
^ ^ ^ 8 ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PATRIMÔNIO 

>Fb N0 

32, 

d vis 

I) Contnbuição mensal dos associados a ser estabelecida e elevada, 

necessário, pelo Conselho Fiscal devendo o aumento ser referendado pelo 

Conselho Diretor e, caso haja discordância entre os dois conselhos, u m a y ^ ^ 

Assembléia Geral deve ser convocada para deliberar sobre a matéria; 

II) As doaçõçs e dotações, legados, heranças, subsídios e quaisquer auxílios quí 

lhe forem concedidos por pessoas naturais ou jurídicas, de direito privado ou 

de direito público, nacionais ou estrangeiras, bem como os rendimentos 

produzidos por esses bens; 

III) As receitas eventuais provenientes dos serviços prestados, da venda de 

publicações, bem como as receitas patrimoniais; 

IV) Receita proveniente de contratos, convénios e termos de parceria celebrados 

com pessoas naturais ou jurídicas, de direito privado ou público e; 

V) Rendimentos financeiros e outras rendas eventuais. 

v mmo am m F̂SOÂURIOH 
^ & # 8 Eglslro Microfilmai 

N» 13 8 9 5 ̂  

ARTIGO 2 5 - 0 patrimônio da associação será constituído de bens móveis, semoventes, 

imóveis, ações e títulos mobiliários. 

ARTIGO 26 - No caso de dissolução da associação, o respectivo patrimônio líquido será 

transferido a outra entidade de fms não lucrativos ou económicos, com o mesmo objetivo 

social. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ARTIGO 27 - A prestação de contas da associação observará no mínimo: 

I) Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de 

Contabilidade; 

II) A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício 

fiscal; 

- Í ^ ^ 

fr/m/son Barbosa F.Filho 
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3p> 

\ & & ^ ^ J W W ^ C O * ^ (Ai^n # 



CERTIDÃO 
I^REGimO CIVIL DAS PBSOAS JURÍDICAS 

Av. Pe. Antôntó Tomás, 920 - Tel. (PABX) 268-1727 
Ofidil: ROBERTO FIÚZA MAIA 

Certifico e dou fé qu» apresente é uma reprodução 
do original e foi extraída dowKq&dvos Cartório 

Fortaleza, 2 0 

fyTmktM&OtivZííQ 
Esciev ;nte Aulorcstía 



III) A demonstração mensal de relatórios e demonstrações das atividade 

financeiras a serem afixados em local de fácil visualização na sede da 

associação; 

IV) A realização de eventuais auditorias da aplicação dos eventuais recursos 

objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento e; 

V) A prestação de contas de todos os recursos de ordem pública recebidos será 

feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição 

Federal. r liCGISIRO CIVIL UAS PF.SSOA\JURÍDICA 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS . 

^iWTO R e a i s l r o Microfilma 

ÀIÁN0 13895 

ARTIGO 28 - A associação adotará praticas de gestão administrativa necessárias e 

suficientes a coibir a obtenção de forma individual ou coletiva de benefícios e vantagens 

pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios. 

i .'• • 
ARTIGO 29 - A Associação aplica suas rendas, seus jecursos e eventual resultado 

operacional no território nacional pu estrangeiro, na manutenção e no desenvolvimento de 
» 

seus objetivos institucionais: - ••' 

ARTIGO 30 - Não percebem seus diretores, conselheiros, associados, instituidores, 

benfeitores ou equivalentes, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, 

por qualquer forma ou título em razão das competências, funções ou atividades que lhe 

sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos. 

ARTIGO 31 - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral. 

Fortaleza, 06 de Novembro de 2004. 

' \ 

K 

Cezar Veras - Presfámte do Conselho Diretor 
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Margarida forais CarvaiC/- Conselho Diretor 
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Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM 
Rua Eça de Queiroz, 99 - Vila Pen 
Fortaleza Ceará Fone: (85) 3231-3203 
CNPQ 00.001.337.483.320 

Fortaleza, 30 de dezembro de 2008 

Relatório 

A Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM desenvolveu as 
atividades abaixo relacionadas para seus associados e para a comunidade em geral no 
decorrer do ano de 2008: 

• Grupos de apóio para pacientes e familiares de portadores de 
transtornos psiquiátricos acontecem quinzenalmente as terças-feiras (14:00 -16 OOh) 
coordenados por um psiquiatra ou psicólogo e participação de estudantes de 
medicina. 

• Grupo psicoeducativos para a comunidade (pacientes, familiares e 
interessados) com palestras interativas versando sobre temas diversos, desde saúde 
mental, saúde bucal, nutrição, tabagismo, direito relacionado saúde, etc. Esta 
atividade acontece quinzenalmente as terças-feiras (14:00 -16:00h) com distribuição 
de material informativo. 

• Curso de informática para pacientes e demais associados. As aulas 
acontecem duas vezes na semana as segundas e quartas-feiras (14:00 -16:00). 

• Curso de pintura para pacientes e demais associada ocorre com 
frequência semanal as quintas-feiras (14:00 - 16:00). 

• Manifestação pública e comemoração ao dia Mundial de Prevenção ao 
Suicídio (10 de setembro) através de passeata, distribuição de material educativo a 
comunidade com participação ativa dos pacientes e familiares, estudantes de medicina 
e psicologia. 

• Manifestação pública e comemoração ao dia mundial de Saúde Mental 
(10 de outubro) quando é feita a divulgação a cerca de diversos transtornos 
psiquiátricos com distribuição de material, explicativo em praças públicas, nas barracas 
de praia e beira-mar (no domingo), envolvendo profissionais de saúde mental, 
associados, estudantes de medicina e psicologia. 

• Participação em programas de televisão e rádio objetivando orientar a 
população sobre os diversos transtornos psiquiátricos, como identificar, a importância 
do tratamento, como lidar com os pacientes objetivando diminuir a estigma, 
preconceito contra os portadores de transtornos mentais. 

• Realização de bazar de páscoa e natal para arrecadação de fundos para 
a associação. Os objetos foram doados pela comunidade. 
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Ao Sr. Diretor da Consultoria Técnico - Jurídica. A-

Fortalez 

ilr Rosa de Sousa 
Goordenadór das Consultonas Técnicas 
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AOfA) DrfA) ANDRÉA ALBUQUERQUE DE LIMA , com assessona 
de JACQUELINE QUEZADO GONÇALVES, para , proceder análise e emitir 
parecer. 

Fortaleza, 27 de agosto de 2009. 
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PARECER 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato 

Normativo 200/96, em seu art. 1 o , inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico 

quanto á sua constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o 

Projeto de Lei n 0 191/2009, de autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado 

Roberto Cláudio que Concede o Tftulo de Utilidade Pública à Associação em 

Defesa da Saúde Mental - ADSM. 

DO PROJETO 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

"Art. Io Ê consederada de Utilidade Pública 

Estadual a Associação em Defesa da Saúde 

Mental - ADSM., estabelecida na Rua Eça de 

Quierõz, 99, Vila Peri, Fortaleza-Ce. 

Art. 2o Eèta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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ASPECTOS LEGAIS 

A Lex Fundamentaiis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

"Art. 18. A organização'pollticó-administrativa da 

República Federativa do Brasil compreende a 

União, os Estados, o' Distrito Federal e os 

Municípios, todos autónomos, nos termos desta 

Constituição". 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1o, uin verbis": 

'Àrt. 25. Os Estados organizam-se e regem-se 

pelas Constituições e leis que adotarem, 

observados os princípios desta Constituição. 

§ 1o. Sâo resenhadas aos Estados as 

competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição". 

A.Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, 

inciso I, alínea "d", "ex vi legis": 

"Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa juridica de 

direito público interno; exerce em seu território as 
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competências que, explícita ou implicitamente, nâo 

lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, 

observados os seguintes princípios: 

I - respeito à Constituição Federal e à unidade da 

Federação" 

DA INICIATIVA DE LEIS 

A iniciativa de leis está prevista no art. 61 da Constituição Federal, e art. 60, 

inciso I, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

"Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:. 

/- aos deputados estaduais" 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso lll, da Carta 

• Magna Estadual, in verbis: 
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"Art. 58. O processo legislativo compreende a 

elaboração de: (••••) ' , 
Ul- leis ordinárias" 

Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea "b", e 206, 

inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

(Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo: 

"Art. 196. As proposições constituir-se-âo em. 

(•.-) 

II - projeto: 

(.....) 

b) de lei ordinária; 

(.....) 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função 

legislativa, além da proposta de emenda à 
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Çónstituiçâo Federal e à Constituição Estaduai, 

por via de projeto:" 

(.....) 

II - de lei ordinária, destinado a regular as 

matérias de competência do Poder legislativo, com 

a sanção do Governador do Estado" 

DAS COMPETÊNCIAS e DA MATÉRIA 

Na Constituição pátria são enumerados os poderes (competências) da 

União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes. È bem verdade que 

cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas 

também as enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23), 

assim como a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 1° e 2° da 

Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em 

seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam 

vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios 

constitucionais. 

Vale ressaltar ainda que a competência acima citada é remanescente ou residual, 

ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não 

atribuídos aos legitimados nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, 
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incisos II, lll, IV,V e VI, § 2 o e suas alíneas) Tampouco trata de matéria 

relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as 

elencadas no art. 88, incisos lll e IV, da Constituição Estadual. 

Isto posto, concluimos que não há nada que obste ao Legiferador Estadual a 

iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

Ademais, o Projeto de Lei em análise encontra esteio jurídico na Constituição 

Federal, na Constituição do Estado e na lei Estadual n0. 12.554 de 27/12/95, que 

regulamenta a matéria. 

A referida lei dispõe sobre a Concessão de Título de Utilidade Pública à Instituição 

de Natureza Privada. 

Estabelece o art. 1 o da lei acima mencionada: 

"Art. 10.A concessão de reconhecimento de Utilidade 

Públíca às Sociedades Civis, Associações com 

atividade social, recreativa ou esportiva, instituições 

filantrópicas, de pesquisas "Art. 1°. A concessão de 

reconhecimento de Utilidade Pública às sociedades 

civis, associações com atividade social, recreativa ou 

esportiva, instituições filantrópicas, de pesquisas 

científicas e fíns culturais; fundações constituídas no 

Estado do Ceará, poderâo ser classificadas de 
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Utilidade Pública, obedecendo as normas 

estabelecidas em lei." 

Após exame da documentação acostada, constatamos que a presente propositura 

encontra-se em conformidade com os preceitos da referida lei que dispõe acerca 

da concessão de título de utilidade pública, senão vejamos: 

"Art: 2o. A concessão de utilidade pública far-se-à 

através de Lei Estadual, devendo a entidade 

interessada, com a finalidade de instruir a 

respectiva proposição legislativa, fazer prova de 

que: 

a) Possui personalidade jurídica própria, 

comprovada pela Certidão de Registro de Pessoas 

Jurídicas, fornecida pelo cartório em que se 

averbou o registro (ver fls. 06 ); 

b) Permaneceu em efetivo e contfnuo 

funcionamento, durante um ano imediatamente 

anterior, com exata obsen/ância dos estatutos, e 

cujo atestado deverá ser fornecido pelo Fichário 

Central de Obras Sociais do Ceará - F.C.O.S.C, 

da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento 

Social - STDS., ou autoridade competente, quáis 

sejam: Promotor de Justiça, Delegado de Policia, 
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Prefeito, Juiz de Direito e Pároco da Cidade, que 

especificará o tempo em que a entidade está em 

plena atividade; (verfls. 07); • 

cj Pelos estatutos, legalmente reconhecidos, nâo 

sâo remunerados,'por qualquer forma, os cargos 

de diretoria e conselho fiscal; nâo distribuiu lucros, 

bonificações ou vantagens a dirigentes, 

mantenedores ou associados, sob nenhuma forma 

ou pretexto (ver fls. 14, Art. 30 do Estatuto da 

Associação); e, em caso de dissolução, seu 

patrimônio, será incorporado ao de outro 

congénere ou ao Poder Público (ver fls. 32 , 

art.26 do Estatuto da Associação); 

d) As entidades, mesmo que ainda nâo declaradas 

de utilidade pública, ficam obrigadas a tornarem 

público os relatórios, circunstanciados dos 

serviços que houverem prestado à coletividade, no 

ano anterior à formulação do pedido (fls.35), 

acompanhados do demonstrativo da receita e da 

despesa realizadas (fls. 17) no período, ainda que 

nâo tenham sido subvencionadas; e, se 

subvencionadas, apresentarem prestação de 

contas das subvenções e auxiiios do Poder 

Público recebidos no período; 
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e) Seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam 

portadores de ilibada conduta e idoneidade moral 

comprovadas (verfls. 07 e 08); 

§ 1o - O Atestado de Funcionamento, exigido na 

alinea "b", deverá ser anexado em original (ver fl. 

07e08); 

§2°-A publicação de que trata a alinea "d" far-se-

à mediante notificação ou afixação dos seus 

relatórios e balancetes, em local habitual, de fàcii 

acesso ao conhecimento da comunidade 

representada; 

§ 3o - O atestado de idoneidade deverá ser 

fornecido pela Secretaria de Segurança Pública -

SSP, ou por um Juiz de Direito, ou por um 

Promotor de Justiça, ou por um Pároco." (grifos 

nossos) (ver fls. 07 e 08) 

Desta feita, verifica-se, após o presente estudo, a inexistência de quaisquer 

óbices de natureza legal ou regimental para a concessão do Titulo de Utilidade 

Pública à Associação em Defesa da Saúde Mental - ADSM. 
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CONCLUSÃO 

Face ao todo exposto, por estar a propositura em análise em conformidade com 

os ditames constitucionais e legais, bem como de acordo com o que determina a 

Lei n0 12. 554, de 27 de dezembro de 1995, somos peio PARECER FAVORÁVEL 

ao regular trâmite do projeto em tela. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURlDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de setembro de 2009. 

Consultora Técnico-Jurídico 

Assessorado por: 
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Jacquenne Quezado Gonçalves ' 

mQaDmtMKK*itoKmA.m>i.aamcTBm 
fOW IBMU) UTT JMO FAX. Btl» UTf ITM 

CfP » 110-000 - FORIALEZA - CUBA 

E-«U t*ha%ml m QC» W - tto ihm V n yvr u 



De acordo com o Parecer. 

À consideração do Sr. Coordenador. 

Fortaleza, 15 de setembro de 2009. 

Francisco 
Consultoria Téc 

Oir 

De acordo com o Parecer. 

A consideração do Sr. Procurador 

Fortaleza, 15 de setembro de 2009. 

Walmir Rosa de Sousa 
Coordenador das Consultorias Técnicas 

De acordo com o Parecer. 

Encammhe-se à Comissão de Constituição, 

Justiça e Redação. 

Fortaleza, 15 de setembro.de 2009.. 

íó Leite Jucá Filho 
Procurador 
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REDAÇÃO FBVAL DO PROJETO DE LEI N 0 191/09 

CONCEDE O TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA À 
ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAÚDE MENTAL-
ADSM. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ 

DECRETA: 

ArL l 0 É considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação em Defesa da Saúde 
Mental-ADSM, estabelecida na Rua Eça de Queiroz rí* 99, bairro Vila Peh, na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceari-

Art 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEIt#LEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÃ, em Fortaleza, 

7 de outubro de 2009. 

/ i Á i K / / / - PRESIDENTE 

RELATOR 
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Lei nQ 14.498 ,de"29.10.09 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E NOVENTA E ClN(^m 

CONCEDE O TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA À 
ASSOCIAÇÃO EM DEFESA DA SAÚDE MENTAL-
ADSM. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

•O 
D E C R E T A : 

Art. I o É considerada de Utilidade Pública Estadual a Associação em Defesa da Saúde 
Mental-ADSM, estabelecida na Rua Eça de Queiroz n0 99, bairro Vila Peri, na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará. 

Art. 2 o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CE^RÁ, em Fortaleza, 

/ / _ 

DEP. DOMINGOS FlLHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 

.* SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 

•^DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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